
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1018311 - SC (2025/0254111-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALONSO DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS AURELIO BRANDÃO JUNIOR - SC040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  em habeas corpus,
virtude da ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da prisão preventiva do
agravante.
2. A defesa sustenta inexistência de fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva, pleiteando a liberdade do agravante mediante
aplicação de medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada, considerando os requisitos e pressupostos previstos no

 do Código de Processo Penal, e se há ilegalidade que justifique sua revogaçãoart. 312
ou substituição por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, com base na
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de entorpecentes
apreendidos (15kg de cocaína, 17kg de cocaína, 5kg de  e 4g de ), além de crack  haxixe
munições e carregador de arma de fogo.
5. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas foi considerada
inadequada e insuficiente para garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta da
conduta e da periculosidade do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada quando baseada em elementos
concretos que evidenciem a gravidade concreta do delito e o risco de reiteração delitiva,
nos termos do  do Código de Processo Penal. art. 312
2. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas é inviável quando
estas se mostram insuficientes para garantir a ordem pública.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 846.324/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 05.10.2023; STJ, AgRg no HC 830.981/SP, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 30.08.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 23/10/2025  29/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .03 de novembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1018311 - SC (2025/0254111-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALONSO DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS AURELIO BRANDÃO JUNIOR - SC040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  em habeas corpus,
virtude da ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da prisão preventiva do
agravante.

2. A defesa sustenta inexistência de fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva, pleiteando a liberdade do agravante mediante
aplicação de medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada, considerando os requisitos e pressupostos previstos no

 do Código de Processo Penal, e se há ilegalidade que justifique sua revogaçãoart. 312
ou substituição por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, com base na
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de entorpecentes
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apreendidos (15kg de cocaína, 17kg de cocaína, 5kg de  e 4g de ), além de crack  haxixe
munições e carregador de arma de fogo.

5. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas foi considerada
inadequada e insuficiente para garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta da
conduta e da periculosidade do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada quando baseada em elementos
concretos que evidenciem a gravidade concreta do delito e o risco de reiteração delitiva,
nos termos do  do Código de Processo Penal. art. 312

2. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas é inviável quando
estas se mostram insuficientes para garantir a ordem pública.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 319.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 846.324/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 05.10.2023; STJ, AgRg no HC 830.981/SP, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 30.08.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALONSO DE SOUZA JUNIOR contra
decisão de minha lavra, na qual não conheci o , em virtude de ausência de habeas corpus
flagrante ilegalidade pela manutenção da prisão do agravante.

A defesa argumenta que não existe fundamentação idônea a justificar a
decretação e manutenção da prisão preventiva do agravante. Assim, entende que o
agravante deve ter o direito de ser colocado em liberdade, com fixação de cautelares
diversas.

Requer a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgão colegiado. decisium
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Verifica-se que a prisão em flagrante do paciente foi homologada e convertida em
preventiva mediante a seguinte fundamentação:
 

"[...]
IV – Prisão preventiva A prisão preventiva, espécie do

gênero prisão processual, está disciplinada nos artigos 311 e
seguintes do CPP. A sua decretação requer, assim como
todo e qualquer pronunciamento do magistrado no exercício
da jurisdição, motivação9, além da observância de requisitos,
pressupostos e fundamentos específicos.10

[...]
Pois bem. Dito isso, extrai-se dos autos a existência

de requisitos, pressupostos e fundamentos ensejadores da
segregação cautelar.

[...]
De acordo com as informações trazidas aos autos,

durante a ocorrência, os policiais apreenderam cerca de
15kg de cocaína que teria sido entregue pelo conduzido
Alonso ao conduzido Alison, bem como mais 17kg de
cocaína e 5kg de crack que o conduzido Alonso estaria
armazenando em sua residência.

Repise-se, nesse ponto, que a quantidade expressiva
de entorpecente supostamente transportada e mantida em
depósito foge da normalidade, especialmente porque essa
quantidade fracionada se traduziria em centenas de
pequenas porções, gerando inúmeros delitos, ou, ainda, a
venda do todo a uma única pessoa caracterizaria
possivelmente uma espécie de tráfico vultuoso a outro
traficante que então igualmente destinaria o produto a
incontáveis usuários, pois toda essa quantidade não estaria
ao alcance de um mero consumo individual, indicando,
portanto, no caso concreto, a necessidade da segregação
provisória dos conduzidos.

Outrossim, a primariedade dos conduzidos e a
inexistência de maus antecedentes registrados formalmente
não são suficientes para, neste momento, afastar a
necessidade da medida mais gravosa (prisão), pois a
reiteração delitiva é possível e as medidas cautelares
diversas da prisão não servirão para garantir a ordem
pública, ante a gravidade concreta da conduta por eles
perpetradas.

[...]
Ainda, os fatos são contemporâneos, observando,

portanto, o disposto no artigo 312, §2º, do Código de
Processo Penal, acompanhando a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal:33

“A aferição da atualidade do risco à ordem pública,
como todos os vetores que compõem a necessidade de
imposição da prisão preventiva, exige apreciação
particularizada, descabendo superlativar a análise abstrata
da distância temporal do último ato ilícito imputado ao
agente. O que deve ser avaliado é se o lapso temporal
verificado neutraliza ou não, em determinado caso concreto,
a plausibilidade concreta de reiteração delituosa” (STF: HC
143.333/PR, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, D Je
20.3.2019).
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Assim, torna-se essencial, nesse momento, em
resguardo à sociedade, à utilidade e finalidade da
persecução penal, impedir a reiteração e a perpetuação de
condutas infracionais que historicamente demonstra executar.

Frise-se que, diante do constatado aqui nos autos, a
substituição do encarceramento por outras medidas
cautelares alternativas à prisão se mostra inócua, insuficiente
e inadequada, pois não teria o condão de interromper a
prática infracional do conduzido de modo a garantir a ordem
pública." (fls. 78/82).

 

O Tribunal de origem manteve a segregação, consignando que:
 

"Verifica-se, portanto, que o decreto da segregação
cautelar está fundado em elementos probatórios contidos
nos autos e em permissivos contidos na legislação pátria, os
quais foram expressamente citados pela decisão combatida
e cuja aplicabilidade ao caso concreto foi devidamente
fundamentada pela Autoridade Coatora. Com efeito, há
gravidade concreta a ser considerada, uma vez que o
Paciente responde por, supostamente, transportar
aproximadamente 15 (quinze) quilogramas de cocaína e
manter em depósito "aproximadamente 17kg (dezessete
quilos) da substância vulgarmente conhecida como cocaína,
5kg (cinco quilos) da substância vulgarmente conhecida
como crack, e 4g (quatro gramas) da substância vulgarmente
conhecida como haxixe", além de possuir "1 (um) carregador
de arma de fogo calibre .38, da marca Taurus, e 30
munições calibre .38, da marca CBC.'" (fl. 21)

 
 
O Superior Tribunal de Justiça  STJ firmou posicionamento segundo o qual,–

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no  do CPP. art. 312

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de
que cuida o  do CPP. art. 319

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do acórdão impugnado, verifica-se
que a prisão cautelar foi adequadamente motivada pela instância ordinária, que
demonstrou, com base em elementos concretos dos autos, a periculosidade do
agravante e a gravidade concreta do delito, na medida em que “responde por,
supostamente, transportar aproximadamente 15 (quinze) quilogramas de cocaína e
manter em depósito 'aproximadamente 17kg (dezessete quilos) da substância
vulgarmente conhecida como cocaína, 5kg (cinco quilos) da substância vulgarmente
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conhecida como crack, e 4g (quatro gramas) da substância vulgarmente conhecida como
haxixe', além de possuir 1 (um) carregador de arma de fogo calibre .38, da marca

(fl. 21).Taurus, e 30 munições calibre .38, da marca CBC'" 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. VARIEDADE E NATUREZA DOS
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 3G DE MACONHA,
180 PEDRAS DE CRACK E 52 PETECAS DE COCAÍNA.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. FUGA DA ABORDAGEM POLICIAL.
CIRCUNSTÂNCIA NÃO UTILIZADA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS COMO FUNDAMENTO. AFASTAMENTO.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue
a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que
se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

3. No caso, verifica-se que o agravante foi flagrado
enquanto comercializava entorpecentes, em local
conhecido como ponto de tráfico, sendo preso com
quantidade de droga que, embora não possa ser
considerada expressiva, também não se mostra
irrelevante - especialmente diante da variedade
apreendida e da natureza de algumas delas - 3g de
maconha, 180 pedras de crack pesando 21g e 52 petecas
de cocaína com peso de 16g.

4. Ademais, trata-se de reincidente específico,
havendo indícios suficientes de sua dedicação às práticas
delitivas e da ineficácia de medidas menos gravosas do que
a prisão.

5. Isso porque embora a defesa alegue que o crime
prévio teria ocorrido no ano de 2019, o exame de sua folha
de antecedentes criminais aponta que ele foi condenado
definitivamente em  - em data recente, pois -, 16/8/2022
sendo-lhe aplicada pena restritiva de direitos de prestação de
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serviços e prestação pecuniária. Ademais, consta que a
execução da pena ainda estaria em andamento quando da
nova prisão em flagrante.

6. Embora ambas as instâncias tenham mencionado a
tentativa de fuga da abordagem policial, a custódia foi
fundamentada apenas na necessidade de preservação da
ordem pública. Entretanto, ainda que se afaste tal
fundamento, não é o caso de reforma da decisão agravada.

7. Tendo sido devidamente demonstrada a
necessidade custódia cautelar, revela-se inviável
a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa
indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua
soltura.

8. Agravo parcialmente provido tão somente para
afastar o fundamento relativo à tentativa de fuga da
abordagem policial.

(AgRg no HC n. 846.324/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

.5/10/2023)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS.
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a manutenção da prisão cautelar
do Agravante está suficientemente fundamentada para a
garantia da ordem pública, nos termos da jurisprudência
desta Corte, em razão da gravidade concreta da conduta,
evidenciada pela elevada quantidade e natureza de parte
das drogas apreendidas.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 830.981/SP, relatora Ministra Laurita

Vaz, Sexta Turma, DJe de . 30/8/2023)

Destaco que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a
presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, por si só, à
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Ademais, o entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável medidas
cautelares alternativas quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DAS DROGAS
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
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MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no  do Código de Processo Penal - CPP. art. 312
Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos
termos previstos no  do CPP. art. 319
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada pelo
Juízo de origem em juízo de retratação, após a interposição
de Recurso em Sentido Estrito pelo Parquet estadual, tendo
sido demonstrada, com base em elementos extraídos dos
autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela
relevante quantidade de droga apreendida - quase 10kg de
maconha -, circunstância que somada ao fato de os
entorpecentes terem sido apreendidos no táxi conduzido pelo
réu, que, segundo denúncias anônimas, seria utilizado para o
transporte de grandes volumes de entorpecentes, revela
risco ao meio social, recomendando a manutenção da
custódia preventiva a bem da ordem pública.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a
manutenção da prisão cautelar quando devidamente
fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem
pública.
5. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no  de minha relatoria, Quinta HC 979214/SP,
Turma, DJEN de ) 19/5/2025.
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ORDINÁRIO. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INEXISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE
CONTEMPORANEIDADE. AFIRMAÇÃO GENÉRICA. ATO
COATOR NÃO APRESENTADO. EXAME APROFUNDADO
DE PROVAS. DESCABIMENTO.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CONDIÇÕES
PESSOAIS. CAUTELARES MENOS GRAVES.
INSUFICIÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão recorrida, não merece ser
conhecido o agravo regimental.
2. Não é possível conhecer a afirmação de ausência de
contemporaneidade, efetuada apenas no pedido final de
recurso ordinário, quando as razões correspondentes deixam
de apresentar qualquer fundamentação em relação ao tema,
omitindo-se em explicar por que a argumentação do acórdão
de 2º grau estaria equivocada ao entender presente o
requisito.
3. O habeas corpus e subsequente recurso ordinário devem
ser desde o início instruídos com todas as peças
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indispensáveis à compreensão da controvérsia,
especialmente com a decisão judicial indigitada como
caracterizadora do constrangimento ilegal, não sendo
admitida uma tardia realização de dilação probatória.
4. Em sede de habeas corpus ou recurso ordinário não é
possível conferir todas as provas produzidas na investigação
ou na ação penal, para verificar se há ou não indícios
suficientes de autoria, porque essa providência não é
compatível com o rito dos referidos meios de impugnação
das decisões judiciais.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada
quando faz narração de gravidade concreta do crime de
roubo, descrevendo que há menção a várias ameaças
cometidas pelo acusado, inclusive de morte, uma das mais
graves, contra mais de uma vítima, e mediante o uso de
arma de fogo, com maior potencial de concretização do dano
anunciado.
6. Presentes os requisitos da prisão preventiva, eventuais
condições pessoais favoráveis não justificam a sua
revogação.
7. Havendo motivo válido que justifique a manutenção da
custódia preventiva, não se pode falar em sua substituição
por nenhuma das medidas cautelares diversas da prisão.
8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta
extensão, improvido.
(AgRg no RHC n. 178.113/RJ, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de ) 16/8/2023.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da
custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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